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MODIFICAÇÃO DE NORMAS FISCAIS 
COMO SAÍDA PARA A CRISE ATUAL

1. Conjuntura de Crise atual e a compreensão sobre o 
funcionamento do modelo econômico que produz 
escassez

2. Importância de modificar as normas fiscais brasileiras 
como saída para a crise atual

a. Receitas Tributárias
b. Outras Receitas Públicas
c. Receitas Financeiras
d. Despesas Públicas

3. Conclusão



A crise que enfrentamos desde 2014 foi FABRICADA 
pela Política Monetária do Banco Central

https://bit.ly/3cDQuxO

https://bit.ly/3liKWeM

https://bit.ly/39WBg5C

https://bit.ly/3liKWeM
https://bit.ly/39WBg5C


Ver: Assalto aos cofres públicos https://bit.ly/3coiw27 e https://bit.ly/2YboFpY

BOLSA-BANQUEIRO: Principal mecanismo responsável pela “crise 
fabricada” a partir de 2014, provocando escassez de moeda, elevação 
dos juros de mercado, explosão da dívida e rombo aos cofres públicos. 

Mecanismo em vias de ser legalizado pelo PL 3877/2020

https://bit.ly/3coiw27
https://bit.ly/2YboFpY


O CUSTO DA POLÍTICA MONETÁRIA
PROVOCOU A CRISE ATUAL

2015:
ü Juros elevadíssimos (14,25%)
ü Remuneração da sobra de caixa de R$ 1 TRI dos bancos 

ü Prejuízos com Swap Cambial e outros prejuízos do BC
ü Emissão excessiva de títulos da dívida interna 

Dívida Interna cresceu R$ 732 bilhões em 11 meses de 2015
Investimento Federal em 2015: R$ 9,6 bilhões

O Banco Central está suicidando o Brasil https://bit.ly/2EQSXWf

https://bit.ly/2EQSXWf


ESSA POLÍTICA MONETÁRIA SUICIDA 
UTILIZA COMO  JUSTIFICATIVA 

O “REGIME DE METAS DE INFLAÇÃO” 

- Regime imposto pelo FMI (Decreto 3088/1999 - FHC)
- Considera que a inflação é decorrente de um “excesso de
demanda”, e que por isso teria que aumentar juros e tirar dinheiro
de circulação por meio das “Operações Compromissadas”;
- Na verdade a inflação que existe no Brasil decorre do aumento
dos preços administrados pelo próprio governo (energia,
combustíveis, dentre outros), e a alta no preço de alimentos,
devido à política agrária e agrícola equivocadas

É NECESSÁRIO REVOGAR O DECRETO 3.088 /99



CUSTO DO FINANCIAMENTO DO BANCO CENTRAL 

PELO TESOURO NACIONAL

Ano

Volume de Títulos entregues pelo Tesouro 
Nacional ao Banco Central sem 

contrapartida financeira 

(Bilhões de Reais)

Volume de Juros pagos pelo Tesouro 
Nacional ao Banco Central sobre os 
títulos públicos acumulados no BC 

(Bilhões de Reais)

Soma 

(Bilhões de Reais)

2010 56,86 71,51 128,37 
2011 186,28 84,30 270,58 
2012 117,11 89,43 206,54 
2013 129,61 94,18 223,79
2014 287,39 108,82 396,21
2015 192,48 145,46 337,94
2016 238,66 162,05 400,71
2017 88,21 163,11 251,32
2018 188,19 158,49 346,68
2019 185,18 152,78 337,97
Soma 1.669,97 1.230,13 2.900,11

Elaboração própria. Fonte: https://bit.ly/3hOKYtu e https://bit.ly/32CXI0h

Tesouro gastou quase R$ 3 Trilhões em 10 anos 
para financiar o Banco Central

Ver artigo “O déficit está no Banco Central e não nos gastos sociais, 
disponível em https://bit.ly/2YJf6P7

https://bit.ly/3hOKYtu
https://bit.ly/32CXI0h
https://bit.ly/2YJf6P7


Bancos lucram com os mecanismos que alimentam o 
Sistema da Dívida e produzem a crise

Fonte: http://www4.bcb.gov.br/top50/port/top50.asp

2015

Lucro de 

R$ 96 
bilhões 

+ 

Provisão de 

R$ 187 
bilhões

http://www4.bcb.gov.br/top50/port/top50.asp


Lucros crescentes dos bancos a partir de 2014
(2020: lucros mascarados pela “provisão para inadimplência”)

Fonte: https://www.bcb.gov.br/content/publicacoes/ref/202104/RELESTAB202104-refPub.pdf

https://www.bcb.gov.br/content/publicacoes/ref/202104/RELESTAB202104-refPub.pdf


QUAL A CAUSA DA CRISE? TEMOS MANTIDO 
TRILHÕES EM CAIXA HÁ VÁRIOS ANOS

Ø Em 2015 e 2016 o PIB caiu cerca de 7% e seguiu estagnado,
embora não tivéssemos tido aqui nenhum dos fatores que produzem
crise. Milhões de empresas quebraram e a crise se alastrou para os
estados e municípios.
Ø O Brasil é a 9ª maior economia do mundo; possuímos imensas
riquezas e potencialidades

Temos mantido mais de R$ 4 TRILHÕES líquidos há vários anos e 
chegamos a quase R$ 5 TRILHÕES no final de 2020:
• R$ 1,289 TRILHÃO na Conta Única do Tesouro Nacional,
• R$ 1,393 TRILHÃO no caixa do Banco Central, e
• R$ 1,836 TRILHÃO em Reservas Internacionais!
Fonte dos dados no artigo “O déficit está no Banco Central e não nos gastos sociais, disponível em 
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/extra-classe-o-deficit-esta-no-banco-central-e-nao-nos-gastos-sociais-por-maria-lucia-fattorelli/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/extra-classe-o-deficit-esta-no-banco-central-e-nao-nos-gastos-sociais-por-maria-lucia-fattorelli/


Ao contrário de “promover o desenvolvimento equilibrado” 
(Art.192 da CF) mecanismos que favorecem somente 

bancos têm provocado queda do PIB e fabricado “crises”

A CRISE FABRICADA que atravessamos desde 2014 está diretamente ligada à 
operação de remuneração da sobra de caixa dos bancos, como mostramos em 
recente vídeo da campanha É HORA DE VIRAR O JOGO https://bit.ly/3p3vlT4 e artigo 

https://bit.ly/38kEiBQ
Ver Capítulo 6 da Novela Assalto aos Cofres Públicos https://bit.ly/3mPOQhf

https://bit.ly/3p3vlT4
https://bit.ly/38kEiBQVer
https://bit.ly/3mPOQhf


Em poucos meses de 2020 Banco Central liberou 
trilhões aos bancos, em plena pandemia

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/ref

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/ref


O dinheiro 
liberado pelo BC 
aos bancos ficou 

“empoçado”
nos bancos

Enquanto milhares 
de empresas 

quebravam sem 
acesso a crédito



O QUE ACONTECEU COM O DINHEIRO “EMPOÇADO” 
NOS BANCOS? 

Rendeu juros diários aos bancos, à custa da 
sociedade!

A REMUNERAÇÃO DA SOBRA DE CAIXA DOS BANCOS 
EXPLODIU EM PLENA PANDEMIA



PARA QUE TEM SERVIDO A “CRISE FABRICADA”
PELA POLÍTICA MONETÁRIA DO BANCO CENTRAL
CRISE TEM JUSTIFICADO MEDIDAS RESTRITIVAS

ü EC 95 (PEC do Teto)
ü EC 93 (aumento da DRU para 30%)
ü Lei Complementar 159/2017
ü Desonerações danosas ao financiamento da Seguridade Social
ü Reformas Trabalhista, da Previdência e Administrativa (PEC 32)
ü Privatizações insanas
ü Esquema Fraudulento: “Securitização de Créditos Públicos”
ü Autonomia do Banco Central, “legalização” da remuneração da 

sobra de caixa dos bancos – PL 3.877/2020, PLP 19/2019
ü Plano mais Brasil para banqueiro: PEC 186, 187 e 188
ü PEC 438
ü EC 106



Documento da Frente Parlamentar da Reforma 
Administrativa (PEC 32) também usa a “crise” como 

justificativa para essa contrarreforma

https://bit.ly/39WBg5C

https://bit.ly/39WBg5C


CONCLUSÕES ERRADAS DO BANCO MUNDIAL 
PAUTAM PEC 32 

Brasil gasta mal porque gasta muito com os mecanismos financeiros que 
geram “dívida” https://bit.ly/39ITU24

De 1995 a 2015 produzimos R$ 1 Trilhão de Superávit Primário. Apesar 
disso, a dívida interna federal aumentou de 

R$86 bilhões para quase R$4 trilhões no mesmo período.

O que tem feito a chamada Dívida Pública explodir?
Mecanismos de política monetária do Banco Central, responsáveis por 

déficit nominal brutal e pela fabricação da “crise” https://bit.ly/3liKWeM

TCU afirma que dívida não serviu para investimento no país  
https://bit.ly/2NTPlJo

https://bit.ly/39ITU24
https://bit.ly/3liKWeM
https://bit.ly/2NTPlJo


CONCLUSÕES ERRADAS DO BANCO MUNDIAL 
PAUTAM PEC 32 

Nas duas décadas citadas pelo Banco Mundial o aumento dos 
gastos foi com a chamada dívida pública, pois produzimos, de 

1995 a 2015, R$ 1 Trilhão de Superávit Primário. 
BANCO MUNDIAL IGNORA A “CRISE FABRICADA” PELA 

POLÍTICA MONETÁRIA DO BANCO CENTRAL https://bit.ly/3cDQuxO

https://bit.ly/3cDQuxO


CRISE FABRICADA E DESTINAÇÃO DE 
CERCA DE 40% DO ORÇAMENTO PARA 
JUROS E AMORTIZAÇÕES DA DÍVIDA!

O Governo plagia Banco Mundial e mente:

https://bit.ly/30Iljfw

https://bit.ly/30Iljfw


Comparativo entre os Gastos com a Dívida 
Pública e com PESSOAL e ENCARGOS (federal)

Fonte: Elaboração própria com dados do Painel do Orçamento Federal (SIOP/ME), disponível em: 
<https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS/Execucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS@pqlk04&anonymous=true&
sheet=SH06>. Acesso em 17 set 2020.

https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS/Execucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS@pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06


O QUE SEPARA A 
REALIDADE DE ABUNDÂNCIA 
DO  CENÁRIO DE ESCASSEZ
NO BRASIL?

MODELO ECONÔMICO ERRADO, 
CONCENTRADOR DE RENDA E RIQUEZA

• Principais eixos:
ü SISTEMA DA DÍVIDA
ü POLÍTICA MONETÁRIA SUICIDA
ü MODELO TRIBUTÁRIO REGRESSIVO 
ü MODELO EXTRATIVISTA IRRESPONSÁVEL PARA 

COM AS PESSOAS E O AMBIENTE



Os eixos que 
sustentam o modelo 
econômico concentram 
a renda nas mãos de 
pouquíssimos e 
produzem escassez 
para a maioria.

É fundamental 
compreender o 
funcionamento 
do modelo 
econômico que 
atua no Brasil
https://bit.ly/33xJ76S

https://bit.ly/33xJ76S


MODELO TRIBUTÁRIO INJUSTO E REGRESSIVO
Qual reforma tributária queremos https://bit.ly/3k8w8PG

üCARGA TRIBUTÁRIA (33,3% do PIB) INCIDE DE FORMA DESIGUAL
üPRINCÍPIOS TRIBUTÁRIOS DESRESPEITADOS 

Capacidade Contributiva; Progressividade (ver https://bit.ly/3tyqtqk )

üCONCENTRAÇÃO DA ARRECADAÇÃO
Federal = 68% * Repassa FPE e FPM
Estadual = 26%
Municipal = 6%

üDISTORÇÕES 
Privilégios: Baixa tributação sobre lucros exorbitantes, fortunas,

heranças, latifúndios, rentistas, bens supérfluos de luxo. Isenções
sobre exportações, distribuição de lucros e remessas para o exterior.

Aberrações: Dedução dos juros sobre o capital próprio.
üSONEGAÇÃO FISCAL

Necessidade de alteração da legislação (Lei 9.249/95, art.34) e
fortalecimento da Administração Tributária

https://bit.ly/3k8w8PG
https://bit.ly/3tyqtqk


Apenas 2 tributos poderiam arrecadar R$1,25 TRI em 10 anos



AS PROPOSTAS DE REFORMA TRIBUTÁRIA EM PAUTA 
CAMINHAM EM QUE DIREÇÃO?

a) PEC 45/2019 e PEC 110/2019
Sob o discurso da “simplificação”, ambas propostas criam um novo 

imposto sobre bens e serviços – IBS – e propõem a  extinção de diversos 
tributos incidentes sobre o consumo: 

• PEC 110: são substituídos nove tributos, o IPI, IOF, PIS, Pasep, Cofins, 
CIDE-Combustíveis, Salário-Educação, ICMS, ISS; 

• PEC 45: são substituídos cinco tributos, o IPI, PIS, Cofins, ICMS, ISS.

b) PL 3.887/2020
Projeto apresentado pelo governo cria uma nova contribuição social que 
incidirá sobre operações com bens e serviços, a CBS à alíquota de 12%. 
Extingue as contribuições sociais Cofins e Pis/Pasep. 



Emenda Substitutiva Global 178 à PEC 45, assinada por 
líderes de diversos partidos na Câmara dos Deputados 

• Fundamentada no estudo “Reforma Justa e Solidária” desenvolvido no 
âmbito da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do 
Brasil (Anfip) e Federação Nacional do Fisco Estadual e Distrital 
(Fenafisco), coordenado pelo Prof. Eduardo Fagnani (Unicamp).

•Engloba propostas detalhadas para garantir uma Tributação Justa e 
Solidária; Sustentabilidade ambiental; Proteção à saúde humana; Assegurar 
padrão de financiamento da educação; Preservação da Seguridade Social; 
Reestabelecimento do Pacto Federativo e Desenvolvimento Regional e 
Simplificação e eficiência tributária.

•Demonstra que é plenamente factível avançar para um modelo tributário 
justo, a depender, como sempre, de vontade política. Texto disponível em 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1815822&filename=EMC+178/2019+PEC04519+%3D%3E+PEC+45/2019

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1815822&filename=EMC+178/2019+PEC04519+=%3E+PEC+45/2019


Dentre as medidas necessárias a serem adotadas 
poderíamos citar, por exemplo:

• - Fim da isenção de imposto de renda sobre lucros e dividendos;

•- Fim da “Dedução de Juros sobre Capital Próprio”;

•- Cobrar o Imposto sobre Grandes Fortunas;

•- Fim da isenção de tributos sobre exportação;

•- Cobrança de tributos sobre remessas ao exterior e demais medidas de 

controle do fluxo de capitais;

•- Fim da extinção da punibilidade pelo pagamento (https://bit.ly/33vV39c);

•- Fortalecimento da administração tributária para o combate à sonegação 

fiscal.

https://bit.ly/33vV39c


ESQUEMA FRAUDULENTO: “Securitização”
Geração disfarçada de dívida pública que é paga por fora dos 
controles orçamentários mediante DESVIO DE ARRECADAÇÃO 

TRIBUTÁRIA E OUTROS RECURSOS PÚBLICOS

• PLP 459/2017 (PLS 204/2016 no Senado) https://bit.ly/2WAKhJq
• LC 173/2020 https://bit.ly/2X5BbHd

https://bit.ly/2WAKhJq
https://bit.ly/2X5BbHd


Mineração e Agronegócio geram pífias receitas para o 
Estado, mas produzem imensa DÍVIDA ECOLÓGICA

Ver https://bit.ly/3y1eAwr e https://bit.ly/3xZBsfR

https://bit.ly/3y1eAwr
https://bit.ly/3xZBsfR


“SISTEMA DA DÍVIDA”

• Utilização do endividamento público às avessas: ao invés
de instrumento de financiamento dos Estados, funciona como
mecanismo de subtração de recursos públicos, que são direcionados
principalmente a bancos e grandes corporações

• Se reproduz internacionalmente e internamente, em âmbito dos
estados e municípios

• Principal característica: 
“dívida pública” sem contrapartida

• Maior beneficiário:
Setor financeiro Ver vídeo 17 https://bit.ly/2YE5R2S

https://bit.ly/2YE5R2S


“Sistema da Dívida”

Como opera
• Modelo Econômico

• Privilégios Financeiros

• Sistema Legal

• Sistema Político

• Corrupção

• Grande Mídia

•SISTEMA FINANCEIRO: BIS, FMI, BM, BID, Bancos Centrais,
banca privada internacional e nacional

Dominação financeira e graves consequências sociais



QUEM MANDA NO BRASIL ? 

O BIS e o 
SISTEMA DA 

DÍVIDA
https://bit.ly/3hVPV3Z

BANCO PRIVADO 
BIS: 

Centro do poder de 
regulamentação e 

supervisão financeira 
global

https://bit.ly/35mCy7h

https://bit.ly/3hVPV3Z
https://bit.ly/35mCy7h


Para que tem servido a dívida pública?

https://bit.ly/39ITU24
Artigo

https://bit.ly/36AbwLJ
Audiência Pública 

CAE/Senado

https://bit.ly/39ITU24
https://bit.ly/36AbwLJ


TCU afirma que dívida não serviu para 
investimento no país https://bit.ly/2NTPlJo

De 1995 a 2015 produzimos 
R$ 1 Trilhão de Superávit Primário. Apesar disso, 

a dívida interna federal aumentou de 
R$86 bilhões para quase 

R$4 trilhões no mesmo período.
O que tem feito a chamada Dívida Pública explodir?

É evidente que os investimentos e gastos sociais não foram os 
responsáveis pelo aumento da dívida interna, pois produzimos 
Superávit Primário imenso, mas sim os mecanismos de política 
monetária do Banco Central, responsáveis por déficit nominal 

brutal e pela fabricação da “crise”

https://bit.ly/2NTPlJo


A DÍVIDA PÚBLICA TEM SIDO GERADA POR 
MECANISMOS FINANCEIROS:

• Transformações de dívidas do setor privado em dívida pública 
ilegal transferência de dívidas privadas para o BC: PROER, PROES, EC 106
• Transformação de dívida externa irregular, suspeita de prescrição, 
em operação feita em Luxemburgo: Plano Brady
• Elevadíssimas taxas de juros: sem justificativa técnica ou econômica
• A ilegal prática do anatocismo: incidência contínua de juros sobre juros
• A irregular contabilização de juros como se fosse amortização da 
dívida, burlando-se o artigo 167, III, da Constituição Federal.
• As sigilosas operações de swap cambial realizadas pelo BC em moeda 
nacional, garantindo o risco de variação do dólar de forma sigilosa.
• Remuneração da sobra do caixa dos bancos por meio do abuso das 
sigilosas “operações compromissadas” que chegam a R$ 1,4 trilhão.
• Emissão excessiva de títulos para formar “colchão de liquidez”.
• Prejuízos do Banco Central transferidos para o TN (Art. 7º da LRF) 
• “Securitização” gera dívida ilegal que é paga por fora do orçamento, 
mediante desvio de arrecadação que sequer alcançará os cofres públicos



A “necessidade” de pagar a DÍVIDA PÚBLICA 
GERADA DE FORMA ILEGÍTIMA
Tem sido a justificativa para:

• Destinação da maior parte do Orçamento Federal para os gastos 
com Juros e Amortizações
• Contínuo e rigoroso Ajuste Fiscal, levando a contingenciamentos 
cada vez mais drásticos que impedem o funcionamento do Estado (até 
mesmo na área da Defesa Nacional) e a prestação dos serviços 
públicos essenciais (Saúde, Educação etc.)
• Privatizações 
• Contrarreformas que favorecem bancos https://bit.ly/2XV1Pkw
• Modificações constitucionais danosas (EC 95 do Teto de Gastos, EC 
109 que colocou o ajuste fiscal e privilégios da dívida na Constituição)
• Novos esquemas geradores de dívida pública: “Securitização” e EC 
106/2020 (compra de papel podre pelo BC sem limite https://bit.ly/3jK41a5)

https://bit.ly/2XV1Pkw
https://bit.ly/3jK41a5


https://bit.ly/3tTi0yX

O ROMBO DAS CONTAS PÚBLICAS ESTÁ NO SISTEMA DA 
DÍVIDA E NÃO NA ESTRUTURA DO ESTADO

https://bit.ly/3viYJah

Em vez de instalar uma CPI para investigar o Banco Central e as 
operações que têm causado rombo e crise, Câmara priorizou dar 

autonomia e liberdade total, aprovando o inconstitucional PLP 19/2019

https://bit.ly/3tTi0yX
https://bit.ly/3viYJah


Em 2020 o 
gasto com a 
dívida foi o 
que mais 
cresceu! 

A Educação 
perdeu 

recursos em 
termos 

percentuais e 
nominais (Ver 
tabela 2 em

https://bit.ly/36az6OI

https://bit.ly/36az6OI


R$ 2,236 
TRILHÕES 

PLOA 2021 – MAIS PRIVILÉGIO 
PARA OS RENTISTAS

DEFENSORES DO MERCADO 
REPUDIAM ESSE GRÁFICO, FEITO 

COM DADOS OFICIAIS:

- Alegam que a parte amarela “é só 
rolagem/refinanciamento”
- Porém, o governo computa grande parte 
dos juros como se fosse “rolagem” ou 
“refinanciamento”
- Ignoram que todo ano centenas de 
bilhões de reais de outras fontes (que 
nada tem a ver com novos empréstimos) 
são destinadas para o pagamento da 
dívida.
- Pegar empréstimo para pagar dívida 
anterior é uma opção política. É dinheiro 
que poderia ir para investimentos sociais.
- Dizem que “a dívida não é problema, pois 
o governo pode emitir moeda e pagar”
-Emitir moeda para pagar dívida ilegal e 
ilegítima é a mesma coisa que defender 
abertamente a concentração de renda, a 
corrupção ou as desonerações abusivas 
para os muito ricos.

Fonte: Banco de Dados - Sistema de Consulta a 
LOA 2021 -
http://www.camara.leg.br/internet/comissao/inde
x/mista/orca/orcamento/OR2021/proposta/PL202
1.EXE

Não existe “teto de 
gastos” para a dívida, e 
a Taxa média de juros é 
muito superior à “Selic”

http://www.camara.leg.br/internet/comissao/index/mista/orca/orcamento/OR2021/proposta/PL2021.EXE


Essa destinação exorbitante de recursos para a 
chamada dívida decorre de uma série de privilégios 
que ao longo dos anos vão sendo “legalizados”, por 

exemplo:
• Adição de texto ao inciso II do atual artigo 166 da Constituição de 1988 (alínea b);
• Estabelecimento de metas de resultado primário, ajuste fiscal e controle dos gastos 
sociais e com a estrutura do Estado na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) 
e, anualmente, na Lei de Diretrizes Orçamentárias para que sobrem mais recursos 
ainda para a dívida. 
• EC 95
• EC 109
• Reforma da Previdência (EC 103)
• PEC 32, PEC 438, PEC 187, PEC 188, entre outras...



Manobra tem usado recursos que poderiam ser destinados a 
gastos sociais para pagar dívida, em volume muito maior que 

a emissão de títulos para cobrir gastos sociais 
https://bit.ly/2S72v8v

https://bit.ly/2S72v8v


AUDITORIA DA DÍVIDA
ü Prevista na Constituição Federal de 1988
ü Plebiscito popular ano 2000: mais de seis milhões de

votos

AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA
www.auditoriacidada.org.br

https://bit.ly/3djrhKz

http://www.auditoriacidada.org.br/
https://bit.ly/3djrhKz


CONCLUSÃO

Ø CONHECIMENTO DA REALIDADE
Para modificar as normas fiscais brasileiras no sentido correto é preciso conhecer:

•A relação entre as medidas de desmonte do Estado e o Modelo Econômico 
Errado adotado no Brasil
•O privilégio de trilhões da Política Monetária suicida do BC 
•O Sistema da Dívida
•O modelo predatório de Mineração e Agronegócio

Ø MOBILIZAÇÃO SOCIAL CONSCIENTE
Ø AÇOES CONCRETAS

• Campanha É HORA DE VIRAR O JOGO https://bit.ly/33bVDd0
• AUDITORIA DA DÍVIDA COM PARTICIPAÇÃO SOCIAL
• Participar das mobilizações www.auditoriacidada.org.br

https://bit.ly/33bVDd0
http://www.auditoriacidada.org.br/


Grata

Maria Lucia Fattorelli


